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Reunião Ordinária da Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial – 

6 de junho de 2014 

 

Aos seis dias do mês de junho de 2014, pelas catorze horas e trinta minutos, reuniu, em 

Assembleia Ordinária, a Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial, 

adiante designada por CICDR nas instalações do Centro Nacional de Apoio ao Imigrante 

em Lisboa, com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

 

1) Aprovação da Ata da reunião ordinária de 31 de Janeiro de 2014; 

 

2) Apresentação do Relatório Anual 2013 - UAVIDRE – Unidade de Apoio à Vítima 

Imigrante e de Discriminação Racial – Dra. Juliana Moya; 

 

3) Apresentação do Relatório ENAR (European Network Against Racism) – “Racism 

and related discriminatory practices in employment in Portugal“ - Dr. Tiago 

Santos   

 

4) Evolução dos processos de contraordenação e das queixas remetidas à CICDR 

desde a última reunião ordinária;  

 

5)  Outros assuntos de interesse relevante; e 

 

6)  Marcação da próxima reunião. 

 

Presidiu à reunião a Sra. Alta-Comissária para a Imigração e Diálogo Intercultural, Dra. 

Rosário Farmhouse, que, nos termos da lei, preside à CICDR. Também estiveram 

presentes, os juristas Vasco Malta e Cátia Almeida, jurista que presta apoio a este último. 

 

A Presidente da CICDR verificou que se encontravam presentes os seguintes 

Conselheiros: Lina Varela, Fernanda Estevez, José Falcão, João Silva, Georges Casula, 

Ana Carmo, Teresa Morais, Antónia Barradas, Joana Ruivo, Macaísta Malheiros, Gustavo 

Behr, Victoria Konrad e Iolanda Veiga na qualidade de observadora, 
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Verificada a presença do quórum necessário, a Presidente da CICDR declarou iniciada a 

reunião, começou por saudar e agradecer a presença de todos os Conselheiros presentes, e 

referiu a especificidade de aquela ser a ultima reunião a que preside, agradecendo a 

colaboração de todos ao longo dos anos de trabalho conjunto, bem como das entidades 

parceiras presentes e convidadas.  

 

De seguida informou os presentes que á semelhança da própria, mas por motivos distintos, 

aquela seria também a ultima reunião em que estaria presente o jurista Vasco Malta, 

passando a apresentar a nova jurista Cátia Almeida que acompanhará as questões para a 

igualdade e contra a discriminação racial no gabinete de apoio à CICDR. 

 

Antes de ser dado início à ordem de trabalhos, por estarem na presença de pessoas novas, 

deu a palavra aos Conselheiros que se apresentaram da forma seguinte: 

Macaísta Malheiros, designado pelos restantes membros, jurista, membro da Ordem das 

Redes Antirracistas e membro da Comissão Permanente da CICDR. 

Victoria Konrad, designada pelos restantes membros, representante da comunidade 

cigana. 

Georges Casula, que embora não sendo membro compareceu em representação do 

Conselheiro ausente que representa perante esta Comissão a Central Sindical CGTP-IN.  

Antónia Barradas, representante das Associações de defesa dos Direitos Humanos - 

Amnistia Internacional. 

Teresa Tito Morais, representante das Associações de Defesa dos Direitos Humanos - 

Conselho de Proteção dos Refugiados. 

Iolanda Veiga, (observadora), representante das Associações de Imigrantes, membro da 

Comissão Permanente da CICDR - Associação Cabo-verdiana de Lisboa. 

José Falcão, representante das Associações Antirracistas – Movimento SOS Racismo. 

Fernanda Estevez, representante do Departamento do Governo responsável pelo Emprego 

e Economia, que informou ser aquela também a sua última reunião mas que será 

substituída. 

Lina Varela, representante do Departamento do Governo responsável pela Educação - 

Direção Geral da Educação. 
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Joana Ruivo, representante das Associações de Imigrantes - Associação Lusofonia, 

Cultura e Cidadania - ALCC. 

João Silva, representante das Associações Antirracistas - Associação Olho Vivo. 

Ana Carmo, representante das Associações Patronais – Confederação do Comércio e 

Serviços de Portugal. 

 

Para além dos Conselheiros apresentaram-se ainda os seguintes convidados: 

Juliana Moya, Unidade de Apoio à Vítima Imigrante e de Discriminação Racial, presente 

para apresentar o Relatório Anual de 2013 da UAVIDRE, e,  

Tiago Santos, que iria proceder à apresentação do Relatório da ENAR (European Network 

Against Racism) – “Racism and related discriminatory practices in employment in 

Portugal” 

 

Declarada aberta a Reunião, em cumprimento ao primeiro ponto da ordem de trabalhos, foi 

aprovada a ata referente à Reunião Ordinária de 31 de janeiro, porém, sujeita às alterações 

indicadas pelos Conselheiros Lina Varela e José falcão. 

 

Respeitando a agenda, foi dada a palavra a Juliana Moya que procedeu à apresentação do 

Relatório de 2013 da UAVIDRE, em Power Point:  
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Cumprido o segundo ponto dos trabalhos, a Sra. Alta Comissária, deu a palavra ao 

Conselheiro Macaísta Malheiros, que propôs uma reflexão sobre a importância de tornar 

possível a recolha de dados estatísticos sobre pluridiscriminação. Para melhor perceção de 

todos, ilustrou esta consideração dando a título de exemplo, um caso hipotético de uma 

mulher que sofre uma discriminação no emprego por ser mulher e ao mesmo tempo por ser 
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nacional da Jamaica. Lembrou ainda a importância da proteção legal especialmente 

concedida a mulheres. 

 

A Presidente tomou a palavra começou por referir que em Portugal ao contrário de muitos 

países, as áreas de discriminação ainda se encontram divididas por matérias para que o 

foco seja maior dando a importância que cada matéria especifica merece. Acrescentou, que 

no caso acabado de referir teria de ser descortinado se a discriminação teria ocorrido por 

ser mulher ou por ser de nacionalidade mexicana, decorrendo desse resultado qual a área 

de discriminação, e o respetivo órgão competente para receber a queixa, aditando que no 

caso em consideração ainda que a discriminação fosse no âmbito da nacionalidade, mesmo 

que a queixa fosse remetida à CICDR a competência sempre caberia à ACT – Autoridade 

para as Condições de Trabalho, por estarmos perante uma relação laboral. 

No entanto, reforçou a importância de no futuro serem recolhidos dados estatísticos de 

eventuais casos de pluridiscriminação. 

 

No uso da palavra Victoria Konrad, questionou “se o Alto Comissariado Para a Imigração 

deixa de ter o Diálogo Intercultural?”  

 

A Alta Comissária, esclareceu que o Alto Comissariado passou a chamar-se Alto 

Comissariado para as Migrações, embora o ACM continue a ter atribuições no que respeita 

à promoção social das comunidades ciganas e à promoção da obrigação cultural e há 

compromissos assumidos pelo menos a curto prazo dentro desta linha do diálogo 

intercultural, depois vamos ver no futuro, mas sem duvida que há uma visão diferente para 

o ACIDI, o novo ACM tem uma linha de intervenção diferente daquilo que tem sido feito 

até aqui, mas espero que não esqueça o Diálogo Intercultural.   

 

Ainda no uso da palavra a Conselheira Victoria Konrad acrescentou: “Eu tenho pena, 

porque os ciganos apenas há 20 anos se começaram a abrir para a comunidade exterior, 

viviam apenas no seu próprio grupo, tendo passado ainda muito tempo, para que haja uma 

mudança significativa. Neste momento há uma grande abertura por parte dos jovens da 

comunidade cigana que estão motivados para se integrarem na comunidade, procuram 

trabalho, tentam encontrar alternativas. Penso que não podemos deixar de dialogar, porque 

cada vez vai haver menos emprego e não vai haver emprego para toda a gente. Se 

deixarmos de dialogar vai representar uma grande perda para a comunidade Cigana.” 

 

A Conselheira continuou a sua intervenção e partilhou a preocupação com a falta de 

interesse por parte da Igreja Católica, em integrar a comunidade cigana. Referiu ter estado 

no dia anterior com um responsável da Igreja Católica a quem demonstrou essa mesma 

preocupação. Que tem constatado que os padres não querem os ciganos na igreja, que ao 

contrário do que sucede em Espanha onde já existem padres ciganos, em Portugal não vê 

qualquer iniciativa por parte da Igreja Católica o que lamenta.  
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A Presidente da CICDR agradeceu a partilha da Conselheira e na ausência de outras 

questões relativas à apresentação do Relatório da UAVIDRE, agradeceu à apresentante 

Juliana Moya, e prosseguiu cedendo a palavra a Tiago Santos para cumprimento do 

terceiro ponto da agenda. 

 

Cumprimentados os presentes, Tiago Santos deu inicio à apresentação em Power Point, do 

Relatório da ENAR (European Network Against Racism) – “Racism and related 

discriminatory practices in employment in Portugal” que a seguir se transcreve:  
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“Trata-se de um relatório-sombra ou alternativo na medida em que o objectivo é ir onde a 

informação oficial não vai, nomeadamente fazendo recolha própria junto de quem está no 

terreno. 

Como é típico destes trabalhos em rede internacional, a existência de 23 relatórios 

nacionais e subsequentes, confluência dos mesmos num relatório-síntese ditam a 

padronização da forma e substância dos relatórios. Esta maneira de fazer materializa-se 

não apenas num livro de estilo mas também numa tábua de matérias que, no presente, caso 

provou ser um questionário bastante detalhado. Estas orientações não definiram apenas o 

que perguntar, mas também a quem o perguntar. No caso em apreço: o organismo para a 

igualdade, os sindicatos, as confederações patronais, as organizações de imigrantes, outras 

organizações da sociedade civil e alguns peritos legais. 

Atendendo ao carácter anual do relatório, a ENaR optou por ditar orientações para que os 

autores dos relatórios nacionais se cingissem a desenvolvimentos ocorridos dentro das 

balizas temporais do estudo. Estas são, recordo, de Março de 2012 a Março de 2013. A 

conjunção desta orientação com o desígnio de prosseguir, sobretudo, através da 

auscultação de informadores privilegiados – i.e., as tais pessoas que estão no terreno – 

resulta que o relatório não tem aquela densidade típica da resenha de bibliografia e 

estatísticas. 

Ao invés disso, o que temos é uma conversa a muitas vozes que segue um itinerário acerca 

de temas que vos serão necessariamente familiares, até porque alguns dos entrevistados se 

encontram aqui na sala connosco. 
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Tentei que no relatório os parágrafos fluíssem, do precedente para o subsequente. Isto nem 

sempre foi fácil, visto que, no fundo, se tratava de coligir respostas a perguntas que se 

sucedem num questionário cuja organização interna é, por força da sua própria natureza, 

mais temática do que narrativa. Nesta apresentação procurei evitar essa desconexão 

aparente inserindo nas transparências as sucessivas perguntas que iremos conferindo. 

De resto, ao reler o trabalho dei com várias gralhas e, o que é mais importante, com uma 

frase cujo sentido havia sido perfeitamente invertido. A seu tempo, pedirei à ENaR que 

corrija a publicação mas, para já, comecemos por aí: 

 

 

“Ao contrário do que se pode ler no relatório, todos os entrevistados concordam que a 

discriminação e o racismo no mercado de trabalho não são temas prioritários na sociedade 

portuguesa. Os activistas deploram a pouca importância que a sua luta assume aos olhos do 

público em geral. Um perito legal aponta que outras causas, como a da igualdade de 

género, têm visibilidade, mas o racismo não.” 



 
PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

Alto Comissariado para as Migrações, I.P. 

18 

 

 

“Nenhum dos entrevistados teve presente algum desenvolvimento notável neste campo. 

Contudo, houve quem apontasse a publicação do relatório do quarto ciclo de monitorização 

da Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerancia (ECRI), mencionando 

nomeadamente a crítica que este tece à arquitectura institucional que coloca o organismo 

para a igualdade na dependência do Primeiro Ministro.” 
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“Um perito legal aponta que a discriminação no mercado e trabalho tem grande 

prevalência e que este facto é bem conhecido por todas as partes, incluindo a vítima. A 

esta, o medo que deriva da precariedade e a descrença generalizada no sistema de justiça 

não deixam alternativa. A ideia de que é o medo o factor chave na contenção do número de 

queixas é consensual. Peritos da área social notam que este medo será ainda mais 

pronunciado entre os indivíduos indocumentados.” 

 

 

“Todos os entrevistados concordam que a minoria cigana é o grupo que mais sofre com a 

discriminação e racismo no mercado de trabalho. Este resultado parece estar de acordo 

com os resultados de um estudo qualitativo recente que sugere que a norma anti-racista 

prevalente na sociedade portuguesa aparentemente faz excepção relativamente aos 

ciganos.” 
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“Vários entrevistados referiram anúncios de emprego, que são a forma mais fácil de 

documentar esta questão, e também o terem ouvido, por passa-a-palavra informal, de 

oportunidades de emprego que estariam abertas mas vedadas a pessoas de dada categoria.” 

 

 

“Vários entrevistados referem que as pessoas de ascendência africana que vivem em 

bairros particularmente estigmatizados não podem entregar uma candidatura a um lugar de 

trabalho com o seu endereço real e esperar, no mínimo, receber uma chamada de volta. 
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Aliás, houve quem referisse ter feito experiências informais em que alguém com sotaque 

brasileiro telefonou a inquirir acerca de vagas, que lhe responderam estar preenchidas mas 

que, miraculosamente, estavam de novo abertas quando alguém com sotaque de português 

telefonava de seguida.” 

 

 
 

“Vários peritos referem a existência de diferenças salariais baseadas na nacionalidade ou 

no género. Aliás, duas investigadoras do banco de Portugal referem num artigo de 2013 

que, ao contrário do que acontece noutros países, as discrepâncias salariais entre nacionais 

e imigrantes nunca chegam a desaparecer à medida que a experiência destes últimos no 

mercado de trabalho português aumenta.” 
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“Quanto a esta pergunta concluí que o guião não estava adaptado à realidade nacional, pois 

logo o primeiro perito legal com quem falei me corrigiu e explicou que em Portugal a 

discriminação laboral não é considerada crime mas sim uma contra-ordenação. E isso tem 

implicações, nomeadamente ao nível de o processo decorrer na ACT e só chegar ao 

tribunal do trabalho se aquela se recusar a deixar cair a queixa e o alegado discriminador 

recusar pagar. Além disso, a prescrição das contra-ordenações está indexada ao valor da 

multa, o que no caso que nos interessa resulta num prazo de um ano que, dada a 

ineficiência do sistema de justiça português, pode ser facilmente excedido através do uso 

de manobras dilatórias. Acresce ainda que, embora todas as decisões judiciais sejam 

públicas, apenas as decisões dos tribunais superiores são publicadas, o que levanta 

problemas de recolha. Em geral, a incipiência do sistema estatístico (não há um sistema 

que permita acompanhar uma queixa à medida que ela evolui) torna difícil apurar números 

concretos e há quem refira discrepâncias entre números do ACIDI e da ACT. 

Em resultado de um compromisso inscrito no PII, a ACT está actualmente a implementar 

estatísticas desagregadas para a discriminação racial. O relatório de 2012 menciona pela 

primeira vez, sob a rúbrica “actividade inspectiva relativa a grupos vulneráveis”, nove 

contra-ordenações por discriminação racial e 85 com base na nacionalidade. Os dados 

actuais não distinguem bem entre os diversos tipos de discriminação. Espera-se que as 

novas funcionalidades estejam plenamente operacionais em 2014.” 
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“A arquitectura institucional é complicada. O ACIDI é o organismo para a igualdade mas o 

portefólio da discriminação laboral pertence à ACT e é para lá que as queixas devem ser 

reencaminhadas. Ao mesmo tempo, a CIG também é um organismo para a igualdade, mas 

de género. Contudo, a discriminação no mercado de trabalho é uma vez mais uma 

excepção, caindo no âmbito da CITE. Esta, por sua vez, trata da questão do género mas 

não da orientação sexual, o que leva a que a ILGA contacte directamente a ACT. O fluxo 

geral das queixas é de todos os organismos para a ACT. O número de queixas encaminhado 

foi de 19 em 2009, 24 em 2010, 15 em 2011 e 11 em 2012. Desde o início do ano até 31 de 

Março de 2013 não tinha entrado nenhuma.” 
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“A ACT é, de acordo com o seu plano anual, tanto proactiva como reactiva no que 

concerne a discriminação no mercado de trabalho. 

No que respeita à proactividade, a discriminação é alvo do projecto 19, dito “promoção dos 

direitos dos grupos vulneráveis”. Mas atenção que este é um projecto entre cinquenta e 

cinco e agrega a igualdade e não discriminação no acesso ao emprego e no mercado de 

trabalho com a prevenção de casos excepcionalmente graves e o tráfico humano. Por sua 

vez, na rúbrica da discriminação á uma clara ênfase na questão do género, sendo a 

discriminação racial apenas abordada de viés, através da nacionalidade. As inspecções são 

apenas uma de seis actividades que decorrem o seio deste projecto e têm lugar seis meses 

por ano: de Maio a Julho e de Setembro a Novembro. 

No que respeita à reactividade, qualquer pessoa pode fazer uma queixa que, embora não 

anónima, é confidencial. As queixas podem chegar à ACT por via de reencaminhamento, 

por exemplo, aqui da CIcDR ou ser colocadas directamente por escrito, em papel ou 

online. 

Um dos entrevistados faz notar que embora a ACT tenha assento no COCAI ela se 

encontra ausente da CIcDR, o que seria desejável para favorecer o seu envolvimento na 

matéria sobre a qual versa este relatório.” 



 
PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

Alto Comissariado para as Migrações, I.P. 

25 

 

 

 

“Dada a paz social da qual o país goza, mesmo em meio aos paroxismos da crise, e o facto 

de que apenas a imigração alguma vez chegou a ser um tema público em Portugal – como 

vimos, os nossos entrevistados reconhecem, que apesar dos seus esforços, o racismo e a 

xenofobia não colhem atenção – o nosso objectivo de curto-termo deveria ser defender a 

atenção dada à questão da imigração, que já parece estar a ser erodida se nos formos a 

guiar pela composição do mandato do Alto Comissariado para as Migrações. 

O funcionamento actual da constelação de entidades que trabalha para a igualdade deve ser 

reavaliado de modo a alinhar incentivos para que os técnicos e dirigentes envolvidos 

tenham uma compreensão clara de que o seu mandato é para a igualdade e não para evitar 

dissabores. 

Ou emendar o mandato da ACT para incluir o racismo e a discriminação de forma explícita 

e central, ou, pelo menos trazê-la, informalmente que seja, a sentar-se aqui na CIcDR.” 
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“Desenvolver actividades de outreach, apontadas a indivíduos, ONGs ou entidades 

públicas, de modo a compensar o medo, ignorância e descrença no sistema de justiça que 

levam a que as queixas não cheguem a ser apresentadas. 

Utilizar metodologias proactivas, como a da Organização Internacional do Trabalho, para 

produzir a informação que não existe por autocensura das vítimas ou outras razões. 

Monitorizar adequadamente a evolução das queixas através do sistema e entre instituições, 

até ao resultado final. 

Rever os prazos de prescrição das contra-ordenações (ou aumentar o seu valor, o que iria 

dar ao mesmo), de modo a impedir que o uso de estratégias dilatórias permaneça viável 

para os alegados perpetradores.” 
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“Por último, desacreditar a noção de que a ausência de informação permite supor que tudo 

corre bem (plausible deniability) e mostrar que, pelo contrário, é a situação mais 

comprometedora para um país. 

Muito obrigado.” 

 

Concluída a apresentação, a Presidente agradeceu e deu a palavra ao Conselheiro José 

Falcão, que observou que durante anos a SOS Racismo, fazia parte da ENAR - European 

Network Against Racism, para quem elaboraram relatórios, mas que deixaram de o fazer 

por dificuldades de colaboração. Acrescentou que, embora não fazendo parte, tem 

preferido colaborar com a ECRI (European Commission against Racism and Intolerance) 

Comissão Europeia Contra o racismo e a Intolerância, organismo de direitos humanos do 

Conselho da Europa, composto por peritos independentes, que monitora os problemas de 

racismo, xenofobia, a intolerância e a discriminação em razão da nacionalidade, origem 

étnica, cor, nacionalidade, religião e língua, que prepara relatórios e emite recomendações 

aos Estados membros, com quem têm uma relação mais estreita. 

O Conselheiro José Falcão terminou elogiando a NUMENA e o Tiago com quem tem 

trabalhado em conjunto. 

 



 
PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

Alto Comissariado para as Migrações, I.P. 

28 

 

Prosseguindo foi dada a palavra a Georges Casula, que fez notar a sua preocupação relativa 

à inércia da ACT perante as condições desfavorecidas em que os trabalhadores imigrantes 

se encontram, fazendo notar a ausência de dados estatísticos daquela entidade nesta 

matéria. 

 

Dando seguimento à ordem de trabalhos em agenda, a Presidente da CICDR deu a palavra 

a Vasco Malta que passou à apresentação do seguinte Power Point: 
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A Presidente agradeceu a apresentação sobre a evolução dos processos de contraordenação 

e das queixas remetidas à CICDR desde a última reunião ocorrida em 31 de janeiro de 

2014. 
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Em seguida, a Alta Comissária prestou breves declarações, dizendo que ao longo dos 6 

anos de mandato, se por um lado teve muitas alegrias, por outro lado aprendeu o 

significado da palavra frustração, principalmente no que respeita a uma não alteração 

Legislativa bem como na dificuldade de combater a invisibilidade desta temática. 

 

Lembrou que a CICDR, dentro do possível e com o objetivo de mostrar que o racismo é 

filho da ignorância, do desconhecimento, do medo pela diferença, promoveu várias 

atividades de partilha e de esclarecimento público, contribuindo para a mudança de 

opinião. 

 

Conduzindo os presentes numa breve viagem pelo período em que decorreu o seu mandato, 

recordou algumas dessas atividades: 

 

• Cerimónia de atribuição dos prémios atribuídos no âmbito do concurso “A Minha Escola 

Contra o Racismo” em que foi organizada e oferecida uma viagem cultural a Paris, de 

quatro dias, promovendo a visita dos museus: Louvre, Rodin, d’Orsay, Pompidou, tendo 

destacado a visita guiada à sede da UNESCO, na presença da representante do Senhor 

Embaixador de Portugal naquela instituição; 

 

• Concurso “Cartaz contra a Discriminação Racial”, ao qual concorreram 181 diferentes 

trabalhos, oriundos de vários pontos do país, resultou a eleição de um vencedor do tendo 

sido atribuídas menções honrosas a outros sete participantes.  

 

• Emissão de Comunicado acerca da afixação de um cartaz na via pública, em Lisboa, pelo 

PNR – Partido Nacional Renovador, com teor hostil para com as comunidades imigrantes 

em Portugal que resultou na apresentação de queixa-crime junto da Procuradoria-Geral da 

República.  

 

• Divulgação da “Carta-Aberta” dirigida aos órgãos de comunicação social, atenta a 

importância que a Comunicação Social adquire neste contexto foi mais uma vez 

sensibilizada para as referências à nacionalidade, etnia, religião ou situação documental em 

notícias. 

 

• Divulgação do Comunicado sobre referências a nacionalidade, etnia ou religião em peças 

humorísticas. 

 

• Organização de Conferência subordinada ao tema “Media e Imigração”, que decorreu no 

Centro Jacques Dellors, em Lisboa, no dia 25 de Novembro de 2008; com os temas, “A 

deontologia e a ética profissionais no tratamento informativo da imigração” e “O papel dos 

Media na formação da Opinião Pública: temática da Imigração”. 
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• Atribuição do Prémio “Jornalismo pela Tolerância”, numa parceria entre o ACIDI, a 

UNESCO e o Gabinete para os Meios de Comunicação Social. A Cerimónia de entrega dos 

prémios, realizada a 9 de Dezembro no Palácio Foz, em Lisboa, contou com a presença do 

Dr. Mário Soares, que proferiu uma Conferência subordinada ao tema: “Os 60 Anos da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos”;  

 

• Participação no Júri do prémio de Jornalismo Europeu integrado na Campanha “Pela 

Diversidade. Contra a Discriminação” que distinguiu trabalhos na área da discriminação 

em geral e sobre a comunidade cigana em especial.  

 

Em 2009 salientou: 

 

• Projeto “Dias da Diversidade”, realizado na praça Central do Colombo, 

 

• Cerimónia de atribuição do prémio do Concurso “Cartaz contra a Discriminação” e 

atribuição das menções honrosas. 

 

• Apresentação da edição em língua portuguesa de “uma ferramenta para Diversidade para 

programas informativos na televisão de serviço público” da Fundamental Rights Agency 

(FRA) da União Europeia. 

 

• Lançamento do prémio de Jornalismo “Direitos Humanos & Integração”. 

 

Em relação a 2010 referiu as seguintes atividades desenvolvidas pela CICDR:  

 

• Concurso de Fotografia / Vídeo contra a Discriminação Racial: com a finalidade de 

eleger uma Fotografia e um Vídeo alusivos aos valores da Diversidade e da Não-

Discriminação em função da nacionalidade, origem étnica, raça, cor ou religião. 

 

•Desdobrável CICDR, foi criada uma brochura com o objetivo de difundir e facilitar o 

acesso à informação relativa ao papel que desempenha na luta contra a discriminação 

racial, (com tiragem de 20.000 exemplares).  

 

•Ciclo de Cinema em parceria com a Universidade Lusófona.  

 

Referente ao ano de 2011 salientou: 

 

•Seminário do Dia Internacional de Luta pela Eliminação da Discriminação Racial, na 

Gulbenkian onde se debateu o tema com diversos especialistas que deram os seus 

importantes contributos sobre a temática. 
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•Cooperação com a Liga Portuguesa de Futebol e Secretaria de Estado da Juventude e do 

Desporto, para celebrar a efeméride alusiva ao Dia Internacional de Luta Pela Eliminação 

da Discriminação Racial. A ideia materializou-se num gesto levado a cabo pelos jogadores 

que seguraram uma faixa no início dos jogos da 24.ª jornada da Liga de Sagres.  

 

•Concurso de Fotografia “Portugal: Múltiplas Vivências de Fé”  

 

Em 2012 relembrou: 

 

•Seminário Dia Internacional de Luta pela Eliminação da Discriminação Racial: o 

Seminário foi um dos fóruns mais importantes onde se debateu o tema e onde tivemos 

diversas/os especialistas que deram diversos inputs muito importantes sobre a temática. 

 

•Cerimónia de divulgação dos resultados e entrega dos prémios do concurso de fotografia 

“Portugal Múltiplas Vivências de Fé” que reuniu na Gulbenkian os líderes religiosos do 

nosso país. 

 

•Flashmob contra o Racismo no Final da Taça de Portugal, em pareceria com a Federação 

Portuguesa de Futebol, evento apadrinhado por Abel Xavier, que contou com a 

participação de mais de 400 jovens do Programa Escolhas ensaiados por Marco DiCamilis, 

disponível em: http://www.youtube.com/watch?v=b-y6Rd77ciI 

 

Relativamente ao ano de 2013 sublinhou: 

 

•Concurso Nacional de Poemas e Contos Contra o Racismo, lançado no dia 21 de Março, 

que contou com mais de 500 participações. Os vencedores e as menções honrosas foram 

divulgados no dia nacional da tolerância a 16 de Março, no Cinema S. Jorge em Lisboa, 

que hoje terá a apresentação em papel do livro 39 Poemas e Contos contra o Racismo.  

 

Concluiu, declarando que “foram apenas gotas num oceano imenso, e que tem esperança 

que quem lhe suceder possa fazer melhor.” 

 

Prosseguindo, a Presidente da CICDR deu conta aos Conselheiros que se reuniu com as 

Associações Russas e Ucranianas em Portugal que resultou numa declaração de paz entre 

estas. 

 

Partilhou ainda a grande preocupação que leva por serem poucas as pessoas que 

apresentam queixa, bem como o desinteresse de algumas pessoas para completarem as 

queixas incompletas apesar de serem pedidos esclarecimentos adicionais. 

 

http://www.youtube.com/watch?v=b-y6Rd77ciI
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Terminou agradecendo a colaboração de todos ao longo dos anos de mandato, em especial 

aos Conselheiros que compõe a Comissão Permanente bem como ao Vasco Malta com 

quem mais privou dadas as especificidades inerentes. 

Concluiu convidando todos a assistirem à cerimónia do lançamento em papel do livro “39 

Poemas E Contos Contra o Racismo” que decorreria de seguida no auditório do CNAI. 

 

Nada mais havendo a acrescentar, a reunião foi dada por encerrada pela Presidente da 

CICDR a Senhora Alta-Comissária para as Migrações. 

 

 

Lisboa, 6 de junho de 2014  

 

Rosário Farmhouse 

 


